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Processo n° 0097513-77.2011.8.19.0001 Autor: JUSTIÇA PÚBLICA Acusado: JOSE GRIMALDO DE ALMEIDA DELITO: Art. 33 c/c art. 40, inciso III, ambos da Lei 11.343/06 S E N T E N Ç A JOSE GRIMALDO DE ALMEIDA, qualificado anteriormente, responde a presente ação penal como incurso nas sanções penais do artigo 33 c/c art. 40, inciso III, ambos da Lei 11.343/06, porque segundo a denúncia de fls. 02A/02B: No dia 01 de abril de 2011, por volta das 19h30min, no interior do estabelecimento prisional CASA DO ALBERGADO CRISPIM VENTINO, localizado na Rua Célio Nascimento, nº 1, Benfica, nesta comarca, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, trazia consigo, para fins de trafico, 1,3g da substância entorpecente denominada cocaína, distribuídos em 06 ¿pedras de crack¿, conforme Laudo Prévio de fls. 02, sem autorização e em desacordo com a determinação legal e regulamentar, sendo esta substância capaz de causar dependência física e psíquica. Por ocasião dos fatos o Subdiretor Da Casa do Albergado, em razão de denuncia á venda de entorpecentes no interior do citado estabelecimento prisional, efetuava revista nas celas quando avistou o ora denunciado sentado em sua cama e, sobre uma espécie de bandeja (de papelão), percebeu que o denunciado cortava ¿pedras de crack¿ com uma lamina e as embalava em pedaços de papel alumínio. Ato continuo, todo o material foi apreendido, sendo então constado que o denunciado possuía 13 pedaços de papel alumínio já preparados para ¿endolar¿ a droga após o fracionamento da mesma. Diante das circunstâncias da prisão, inclusive por ter sido denunciado flagrado fracionando e embalando o entorpecente, é evidente que a droga se destinava ao consumo de terceiros, ou seja, trafico ilícito dentro da unidade prisional. Desta forma, o denunciado está o denunciado incurso nas sanções do art. 33 c/c art. 40, inc III da Lei 11.343/06. Isto posto, requer o Ministério Publico a notificação do denunciado para a apresentação da defesa previa e, após, recebida a denuncia, requer a citação do acusado, para responder aos termos da presente, sob pena de revelia, esperando este órgão seja, ao final, julgado procedente o pedido inicial, com a condenação do réu. A denúncia de fls. 2a/2b, devidamente recebida (fls.50), veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: (I) auto de prisão em flagrante, fls. 02/03; (II) registro de ocorrência, fls. 07/12; (III) laudo prévio, fls. 15; (IV) termo de declarações, fls. 16/21; (V) nota de culpa, fls. 25; (VI) auto de apreensão, fls. 26. Laudo de Exame de Entorpecentes, às fls. 49. Folha de antecedentes criminais, às fls. 52/58. Histórico Penal, às fls. 59/60. Defesa prévia, às fls. 43/44. No curso da instrução, fls. 78/82, foram ouvidas duas testemunhas de acusação, oportunidade em que o acusado foi interrogado. Em alegações finais, o Ministério Público requer a condenação do acusado nas sanções do artigo 33 c/c artigo 40, III, ambos da Lei 11.343/06 (fls. 85/88), enquanto a defesa pugna pela absolvição do acusado (fls. 90/103). É O RELATÓRIO. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática do injusto do artigo 33 c/c artigo 40, inciso III, ambos da Lei 11.343/2006, em razão do fato narrado na denúncia de fls.02a/02b, que passa a fazer parte desta decisão. A materialidade do delito ficou demonstrada pelo laudo definitivo de exame entorpecente de fls. 49, além da prova oral carreada aos autos (fls. 78/82). Registre-se que ficou certa a apreensão de 1,3g (um grama e três decigramas), peso líquido total de substância amarela e compactada, distribuídos em 06 (seis) ¿pedras de crack¿, cujo pericial afirma que se trata de substância entorpecente. A autoria do delito também ficou demonstrada pela dinâmica do flagrante, corroborada pela prova oral colhida em juízo. A prova oral produzida sob o crivo do contraditório não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso do acusado. Com efeito, certo é que os agentes penitenciários afirmaram em juízo, sem contradição axiológica, que, durante revista rotineira na unidade, avistaram o acusado sentado em sua cama e, sobre uma bandeja, o mesmo cortava ¿pedras de crack¿ com uma lâmina e as embalava em pedaços de papel alumínio. Confira-se a literalidade dos depoimentos prestados pelas testemunhas. Vejamos: O Inspetor de Segurança Penitenciária, ALVARO RAFAEL OUVINÃ, às fls. 80, aduziu que: ¿... é subdiretor da unidade que o réu estava e sempre costumava acompanhar e coordenar revistas gerais na unidade com intuito de coibir ilícitos, como o uso telefones celulares e entorpecentes, e que vem acontecendo com freqüência a apreensão de pedras de crack enroladas em papel alumínio, mas sem autoria; que no dia dos fatos ficou na unidade até um pouco mais tarde; que por volta das 18:00h foi até o Pavilhão onde os presos dormem e chamou um colega da segurança para o acompanhar; quando entrou pela porta do Pavilhão viu o acusado sentado em sua cama tranquilamente como se estivesse em uma viela em uma favela, com uma bandeja em suas mãos, usando uma Gillete para cortar as pedras de crack e as embalando em papel alumínio; que a droga tinha as mesmas características das que sempre encontrava nas ¿revistas gerais¿; que eram feitas na unidade, recebeu informações de que era comercializada na própria unidade esse tipo de entorpecente, encontrou algumas pedras já embaladas e outras por fazer; que imediatamente o conduziu ao isolamento e após a Delegacia; que a princípio o acusado não lhe deu nenhuma explicação mas na Delegacia, revelou que era para uso próprio; que por sua experiência nessa área há 8 anos, com certeza não era para consumo próprio devido o fato de que não iria embalar uma grande quantidade; que já havia apreendido no local o mesmo tipo de material com as mesmas características; que se recorda que tinham algumas embaladas e outras para serem embaladas e uma pedra grande que estava sendo cortada com a Gillete; que havia uma quantidade em dinheiro mas não se recorda o valor; que, após a sua prisão, a quantidade de drogas na unidade diminuiu; que os próprios presos revelaram que de fato o acusado vendia entorpecente, e todos os dias comprava na Favela do Arará um pedra de crack pelo valor de R$ 20,00 cortava a pedra e vendia cada pedrinha por R$ 5,00; que o acusado estava usando a cadeia como forma de comercializar a droga; que, após o fato, verificou que estava cumprindo pena por tráfico de droga, porém no momento da prisão não sabia; que na ocasião o preso estava sozinho pois era o primeiro a retornar já que era por volta das 18:00h e não havia ninguém na cela; que o depoente estava acompanhado do auxiliar do serviço de segurança e disciplina. ¿ O Inspetor de Segurança Penitenciária, ALONSO LIMA SALES JUNIOR, às fls. 81, aduziu que: ¿... não se recorda a data, mas revela que foi chamado pelo subdiretor, o Sr. Álvaro Rafael, para ingressar no interior da unidade; que logo viram o acusado com uma bandeja em suas mãos fazendo a separação e preparação para endolar material que parecia ser entorpecente, que logo após ficou comprovado; que o acusado utilizava papel alumínio para endolar a droga; que a quantidade ao certo não se recorda, mas lembra ter uma certa quantidade de pedra de crack, em diversos tamanhos, e alguns papéis alumínio cortados; que o interno não deu nenhuma explicação mas foi colocado em um local adequado, foi feito contato com o setor de operações para encaminhá-lo a Delegacia; que não conversou com nenhum interno a respeito da venda de entorpecente dentro da unidade; que não se recorda se havia outros presos no local, mas acha que pelo horário poderia haver algum; que estava presente no momento dos fatos o depoente e o subdiretor; que não se recorda com exatidão a quantidade de pedras; que não sabia quanto tempo o preso estava acautelado; que não tem conhecimento de eventuais problemas que o preso possa ter em seu prontuário.¿ O acusado, JOSE GRIMALDO DE ALMEIDA, em seu interrogatório, afirma que: ¿... não estava embalando, mas endolando para seu próprio uso; que estava em regime fechado há nove anos, e passou para aberto; que nunca teve problemas na cadeia; que, no dia dos fatos, estava com a droga para seu uso; que não estava vendendo; que não tinha nenhum dinheiro, e inclusive sua carteira ficou lá; que estava preso há um ano e seis meses; que saía às 6hs e retornava entre 7h ou 7h30min; que trabalhava na própria unidade em obra; que, no dia dos fatos, tinha comprado entorpecente no Arará, pagando o valor de R$ 10,00 a pedra de meia grama; que os outros entorpecentes apreendidos não lhe pertenciam; que somente a pedra de meia grama era sua; que faz uso de crack a um ano e pouco; que e a droga que foi apreendida era para seu próprio uso ¿. Infere-se dos depoimentos acima, mormente diante da natureza e forma de acondicionamento da substância entorpecente, corroborado pelas circunstâncias e pelo local/condição em que se desenvolveu a prisão do acusado, que é crível se concluir que o acusado transportava e trazia consigo a droga para fins de tráfico, de modo que os fatos narrados na denúncia se subsumem a norma penal incriminadora do artigo 33, caput, da Lei nº. 11.343/06. A mera declaração do acusado de que é usuário de drogas não deve subsistir, vez que se encontra isolada nos autos. Assim, presente a materialidade e autoria delito imputado ao acusado, reputo vulnerado o bem jurídico protegido pela Lei nº 11.343/06, qual seja, a saúde pública. Definida a subsunção do fato à norma, o ponto nodal para o deslinde da questão consiste em saber se os depoimentos dos agentes penitenciários são suficientes para a condenação, ante a versão apresentada pelo denunciado, quando do seu interrogatório. Com base nos elementos dos autos, este juízo está convencido de que a versão apresentada pelos agentes é verossímil, tendo em vista que não se infere dos depoimentos colhidos em juízo razão concreta a ensejar suspeição e/ou desconfiança. Neste sentido, confira-se o seguinte entendimento doutrinário: ¿Os funcionários da polícia merecem, nos seus relatos, a normal credibilidade dos testemunhos em geral, a não ser quando se apresente uma razão concreta de suspeição. Enquanto isto não ocorra, e desde que não defendam interesse próprio, mas agem na defesa da coletividade, a sua palavra serve a informar o convencimento do julgador¿ (cf. Jurisprudência e doutrina Criminais, Mohamed Amaro, ed. RT, II, 292) No mesmo diapasão está à jurisprudência deste Egrégio Supremo Tribunal Federal, como se vê da decisão abaixo transcrita: ¿A prova testemunhal obtida por depoimento de agente policial não se classifica tão-só pela sua condição profissional, na suposição de que tende a demonstrar a validade do trabalho realizado; é preciso evidenciar que ele tenha o interesse particular na investigação ou, tal como ocorre com as demais testemunhas, que suas declarações não se harmonizem com as outras provas idôneas.¿ (HC 74522/AC - 2ª TURMA, REL. MIN. MAURÍCIO CORRÊA, DJU 13.12.96, P. 50167). Não discrepa deste posicionamento o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, forte no Enunciado de Súmula nº 70, no sentido de que ¿o fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação¿. Destarte, não há nos autos qualquer elemento de prova que possa levar este julgador a desconsiderar o que foi dito pelos agentes, impondo-se o acolhimento do que foi por eles informado, cujos depoimentos contribuíram para o convencimento deste julgador. Registre-se, por derradeiro, que o acusado é culpável, eis que imputável e estava ciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Assim, impõe-se a condenação do acusado José Grimaldo de Almeida pela prática do injusto do artigo 33, caput, c/c artigo 40, inciso III, ambos da Lei 11.343/06, razão pela qual passo a aplicar-lhe a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atento ao que determina o art. 68 do Código Penal. 1ª FASE - A culpabilidade do acusado excedeu à normal do tipo, eis que a reprovabilidade de sua conduta é flagrante. As conseqüências e as circunstâncias em que se desenvolveu a empreitada criminosa lhe são desfavoráveis, porquanto o acusado trazia consigo e transportava droga com intuito de difundir a comercialização da substância no interior de Unidade Prisional. Registre-se que o acusado possui maus antecedentes, conforme anotação nº 01 (fls. 54). Atento a tais elementos, bem como aos demais do artigo 42 da Lei 11.343/06, aplico-lhe a pena-base de 06 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª FASE - Não há circunstâncias atenuantes a serem consideradas nesta fase de dosimetria da pena. Reconheço em desfavor do acusado a circunstância agravante do artigo 61, inciso I, do CP, em razão da anotação nº 02 (FAC fls. 54). Dessa forma, fixo a pena intermediária em 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 650 (seiscentos e cinquenta) dias-multa, à razão unitária mínima. 3ª FASE - Não há causas de diminuição a serem apreciadas nesta fase. Atento ao que determina o art. 40, inciso III, do CP, aumento em 1/6 (um sexto) a pena intermediária. Portanto, fixo-lhe a pena definitiva em 07 (sete) anos e 07 (sete) meses de reclusão e 760 (setecentos e sessenta) dias-multa, à razão unitária mínima. REGIME DE PENA - Compulsando-se os autos verifico que não estão presentes os requisitos objetivos e/ou subjetivos previstos no art. 44 e incisos do Código Penal. Ademais, o art. 44 da Lei 11.343/06 veda a substituição. Inaplicável a norma do art. 77 do CP. Atento à norma do art. 2º, parágrafo 1º da Lei nº 8.072/1990, determino que a pena seja cumprida inicialmente em REGIME FECHADO. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. Em conseqüência, CONDENO JOSÉ GRIMALDO DE ALMEIDA a 07 (sete) anos e 07 (sete) meses de reclusão e 760 (setecentos e sessenta) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do art. 33, caput, c/c artigo 40, inciso III, ambos da Lei nº 11.343/2006. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Eventual gratuidade será apreciada pelo juízo da execução. Dê-se ciência ao acusado. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Cumpra-se o art. 72 da Lei nº 11.343/06. P.R.I. Dê-se ciência ao MP e à Defesa. Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2011. RODRIGO JOSÉ MEANO BRITO JUIZ DE DIREITO.
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